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APRESENTACAO

Em DIREITO, POLITICA E SOCIEDADE, coletanea de vinte e cinco capitulos que
une pesquisadores de diversas instituicdes, congregamos discussdes e tematicas que
circundam a grande area do Direito a partir de uma ética que contempla as mais vastas
questbes da sociedade.

Temos, no presente volume, trés grandes grupos de reflexdes que explicitam essas
interacoes. Neles estdo debates que circundam estudos em criminologia e direito penal;
estudos em direito constitucional; além de outros temas em direito, politica e sociedade.

Estudos em criminologia e direito penal traz analises sobre execug¢éao de sentenca
estrangeira, execugdo penal, execugdo proviséria, mediagdo penitenciaria, justica
restaurativa, violéncia, depositéario infiel e educagdo em ambiente carcerario.

Em estudos em direito constitucional sdo verificadas contribuicées que versam sobre
marcas cronotdpicas, direito ao esquecimento, independéncia dos poderes, orcamento e
lockdown.

No terceiro momento, outros temas em direito, politica e sociedade, temos leituras
sobre combate a corrupcédo, estado de excecdo e sua regulagdo na realidade mexicana,
além de cyberbullying, tecnologia, vulneraveis, feminino, migrantes, violéncia obstrética,
superendividamento, teletrabalho, filosofia do direito e educacgéo juridica.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar didlogos com os estudos
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente trabalho demonstra
o resultado de uma pesquisa bibliogréfica,
desenvolvida a partir do método dedutivo, para
fins de abordagem, e monografico, a titulo
procedimental, acerca da violéncia obstétrica,
tendo por objetivo principal aferir sobre a
realidade atual da violéncia obstétrica no Brasil
€ no mundo, o tratamento juridico dado ao crime
de violéncia obstétrica e a posi¢cao doutrinaria de
autores que tratam sobre o tema. No decorrer do
trabalho, visou-se o esclarecimento de pontos
relevantes que permeiam a matéria, como o
seguinte problema: Que medidas o Brasil adota
para o combate ao crime de violéncia obstétrica?
No Brasil porque ainda nao existe legislacao
especifica para o crime de violéncia obstétrica?
As legislacbes atuais sdo realmente suficientes
para inibir a violéncia contra a mulher gestante?
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SEMPRE CONSENTE

Para tanto foram examinados temas essenciais a
compreensdo do assunto e dentre os resultados
encontrados, verificou-se que mesmo com
algumaslegislagbes emvigénciaparaainibicadoda
pratica desse crime, fundamentadas em tratados
internacionais e legislagao nacional, ainda ha um
grande nimero de mulheres vulneraveis, pois a
violéncia obstétrica é viabilizada ao passo que a
mulher que é vitima dessa violéncia aceita calada
por ndo conhecer os seus direitos. Entendeu-se,
ainda, que essas realidade de violéncia obstétrica
deve ser combatida com universalidade social,
competindo a familia a sociedade e ao estado
a responsabilidade pela promoc¢do de melhor
interesse da mulher gestante.
PALAVRAS-CHAVE: mulher. Violéncia. Direitos
da mulher. Violéncia obstétrica.

OBSTETRICAL VIOLENCE: THOSE WHO
SHUT UP NOT ALWAYS CONSENTS

ABSTRACT: The present work demonstrates the
result of a bibliographic research, developed from
the deductive method, for purposes of approach,
and monographic, on the procedural basis, about
obstetric violence, with the main objective of
assessing the Current reality of obstetric violence
in Brazil and in the world, the legal treatment
given to the crime of obstetric violence and the
doctrinal position of authors who deal with the
subject. In the course of the work, the clarification
of relevant points that permeate the matter was
aimed at, such as the following problem: What
measures does Brazil adopt to combat the crime
of obstetrical violence? In Brazil, because there
is still no specific legislation for the crime of
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obstetrical violence? Are current legislations really enough to inhibit violence against pregnant
women? To this end, we examined themes essential to understanding the subject and among
the results found, it was found that even with some legislations in effect to inhibit the practice of
this crime, based on international treaties and legislation National, there is still a large number
of vulnerable women, because obstetric violence is made viable while the woman who is the
victim of this violence accepts silence for not knowing her rights. It was also understood that
these realities of obstetric violence should be fought with social universality, competing the
family for society and the State to be responsible for promoting a better interest of pregnant
women.

KEYWORDS: Woman. Violence. Women'’s rights. Obstetrical violence.

11 INTRODUGAO

Segundo os dados estatisticos do fundo das na¢des unidas para infancia (UNICEF) e
a realidade noticiada pela midia (televisao, jornal, radio, etc.), mostra que cada dia aumenta
0s casos de violéncia, mas o que chama atenc¢éo € que um tipo de violéncia vem crescendo
no cotidiano das noticias, a violéncia obstétrica, chegando ao extremo de alguns paises,
tais como Brasil, notabilizaram-se pela violéncia obstétrica, violéncia esta que envolve
toda uma rede de pessoas que deveriam cuidar da mulher gestante, no entanto séo os
responsaveis pelo seu sofrimento.

Sendo este em um dos momentos que na maioria das vezes, chega a ser um dos
mais lindos da vida de uma mulher, ao passo que ela se prepara para dar a luz, com
esperanga de um amanha sereno e tranquilo para crianga que esta gerando em seu ventre,
no entanto por diversas vezes este momento torna- se traumatico para a gestante, pois
os procedimentos e tratamento dispensados a ela durante e até mesmo apos o parto por
muitas vezes é desumano, sendo considerado violéncia obstétrica.

Por violéncia obstétrica entende-se, todo tipo de agresséao verbal fisica e psicologica
que a mulher sofre durante o periodo gestacional e parto, Sendo que esta engloba um
grande campo de violagdes que podem ocorrer em varias etapas do processo da gravidez,
podendo ser qualquer agdo ou omissao que afete a mulher durante o acompanhamento e
seu pré-natal, parto e puerpério, que venham a lhe causar sofrimento desnecessario, dor,
ou qualquer tipo de dano, tanto estético como psiquico.

Atos estes praticados sem a autorizagdo e aceitacdo da mulher de forma clara
e incontestavel, bem como a desconsideragdo de sua autonomia de decisdo, sendo
englobado nesse viés desde o acompanhamento da gesta¢do, o momento do nascimento
e posteriormente (recente ao nascimento), ndo sendo a violéncia obstétrica unicamente
praticada por médicos, podendo ser estd cometida por qualquer classe atuante com a
gestante nesse periodo.

Bem como ndo sendo caracterizado somente 0s atos contra a gestante como
violéncia obstétrica, mas sim também quaisquer fatos que envolvam seu bebé e afetem
ambos de qualquer forma, visto que é um direito da mulher poder ter seu filho e obter
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um tratamento digno e correto a ambos, pois qualquer coisa que passe por cima de sua
autonomia de forma arbitréria com total certeza causara danos aterradores.

Podemos evidenciar como violéncia obstétrica varios tipos de atrocidades, como
submeter a mulher sem nem ao menos consulta-la a procedimentos ultrapassados e que
nao se fazem realmente necessarios, exemplos disso sdo a manobra de Kristeller, ato que
consiste em aplicar pressao na parte de cima da barriga da gestante, o que pode ocasionar
em alguns casos até mesmo a morte de ambos.

Também no mesmo sentido temos a episiotomia, incisédo efetuada na regidao do
perineo (area muscular entre a vagina e o anus) para que seja ampliado o canal do parto,
assim facilitando o nascimento, fato € que esse processo € usado sem que a mulher ao
menos seja questionada sobre a sua aceitacdo e pior é deveras vezes usada como pratica
habitual e rotineira sendo usada de forma desnecessaria e muitas vezes sem necessidade,
assim causando danos que poderiam ser evitados.

Além desses graves fatos, também podemos enquadrar diversos outras formas,
como tratamento grosseiro no atendimento, durante o parto, preconceitos em geral, ndo
atendimento, e demais fatos que ndo podem ser aceitos em uma sociedade plena e sadia,
onde busca-se cada dia mais ater-se ao direitos e garantias individuais, para que todos
sejam tratados de forma digna e igualitaria, assim sendo o Unico viés que possuimos para
materializacdo de um contexto social mais pleno e harmonioso para vivermos.

Partindo dessa realidade, questiona-se: que medidas o Brasil adota para combater
essas praticas violadoras dos direitos da mulher gestante? Ha uma preocupacgéo do Estado
em elaborar leis especificas que reprimam a pratica do crime de violéncia obstétrica?

Para responder a essas indagacdes de pesquisa utilizou-se uma combinacéo de
método de abordagem e procedimentos, pois o estudo partira da andlise geral do tema
referente a violéncia obstétrica, o que tera como elemento de estudo desde os tratados
internacionais que versam sobre o tema até a legislagao interna.

Feito este delineamento normativo e teérico, o estudo analisard as formas de
violéncia obstétrica.

O estudo também adota o método de procedimento monografico, pois elegeu
um grupo especifico para analise, qual seja, mulheres que sofrem violéncia obstétrica,
realidade que tem se ampliado no Brasil e no mundo.

Desse aporte metodologico resultou o trabalho dividido em quatro partes: Na primeira
parte é abordado a violéncia contra mulher e seus tipos, na segunda parte abordamos a
violéncia obstétrica, suas definicbes e meios e formas em que ela se da, na terceira parte
aborda-se o tratamento juridico adotado para violéncia obstétrica e na quarta parte discute-
se a polemica causada pelo Ministério da Saude ao querer extinguir o termo violéncia
obstétrica.

Direito, politica e sociedade Capitulo 20 m



21 A VIOLENCIA CONTRA MULHER

Avioléncia contra a mulher € um assunto que vem ganhando mais enfoque e atencéo
a cada dia, sendo que é um problema universal que atinge um namero alto de pessoas e
muitas vezes de forma silenciosa, dissimulada e destruidora causando inUmeros traumas
fisicos e psicologicos a figura feminina, independente de classe social raca e credo, a
violéncia contra mulher est4 presente no dia-dia de vérias formas e muitas vezes passa
despercebida.

N&o mais aceitavel pode ser esta situagdo, onde a mulher é tratada como uma
escrava ou quem sabe até pior, salienta-se que esta violéncia ndo acontece somente nos
dias de hoje, infelizmente ela é datada de bem antes, ainda na idade média, e continua a
existir e tornar nossa sociedade um lugar que discrimina a mulher por sua natureza feminina
e fragil, ao passo que a mulher sofre violéncia fisica, psicologica, sexual, patrimonial e
simbdlica. Para melhor entender os tipos de violéncia contra a mulher elenca-se abaixo
detalhadamente como cada uma da-se ante ao cenéario atual.

Violéncia fisica: Este tipo de violéncia, ocorre quando a mulher é agredida
fisicamente, tais danos podem ser causados por chutes, socos, ponta pés, amarragoes e
todos outros tipos de coisas que envolvem contato fisico e machuque fisicamente a mulher.

A afirmacgéo da agresséo é a imposi¢cdo da vontade de uma pessoa sobre a
outra, sem, no entanto, respeitar os limites fisicos e morais. Podendo existir na
forma fisica contra a pessoa e contra bens ou verbal, contra pessoa” (Silva,
1992, p. 239).

Violéncia psicolégica: Causadora de danos mentais, acaba por prejudicar a
autoestima da vitima, esse tipo de violéncia pode também ser chamado de bullying, € um
dos tipos que se caracteriza como mais comum e pode ser cometido dentro do seio familiar,
escola, rua, trabalho e outros lugares onde a mulher frequenta.

Violéncia sexual: Este tipo de violéncia ndo da-se apenas, por estupro ou ato de
conjuncéo carnal forgado, a violéncia sexual acontece também quando o homem se faz
entender para a mulher afirmando que ele a domina, ou nega-se a usar preservativo, proibe
de usar métodos contraceptivos ou ainda Ihe obriga a praticas sexuais que a mulher nao
gosta.

Violéncia simbdlica: Este tipo de violéncia acontece geralmente no meio social, onde
as mulheres séo colocadas em papéis os quais se julgam ser especificos delas, a exemplo
em comerciais de cerveja onde apenas mulheres desnudas aparecem, ou a alegacéo de
que dirige mal por ser mulher ou entao de que toda loira € burra. A violéncia simbdlica, esta
nos pequenos detalhes do cotidiano que diminui a mulher justamente por ela ser mulher.

Violéncia patrimonial: este tipo de violéncia est4 a atrelado a leis que no passado
tornavam basicamente a mulher propriedade do marido, ela da-se ao passo que na divisdo
do patriménio a exemplo o marido saia privilegiado, ou entdo quando homem destr6i bens
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pessoais da mulher por vinganca, o ndo pagamento de pensdo quando se tem direito e
até mesmo quando homem proibe a mulher de trabalhar ou lhe oculte possuir algum bem.

Enfim, ha varios tipos de violéncia que uma mulher pode ser submetida entretanto,
ja a leis que se sobressaem em sua defesa:

Toda mulher, independentemente de classe, raca, etnia, orientagcéo sexual,
renda, cultura, nivel educacional, idade e religido, goza dos direitos
fundamentais inerentes a pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as
oportunidades e facilidades para viver sem violéncia, preservar sua saude
fisica e mental e seu aperfeicoamento moral, intelectual e social. (Artigo 2°, Lei
Maria da Penha n° 11.340/2006) (Brasil, 2006).

A Lei 11.340/2006 — Lei Maria da Penha que foi uma das principais conquistas
alcancadas pelas mulheres no Brasil, essa lei trouxe uma seguranga maior as mulheres
vitimas de violéncia, em especial as vitimas de violéncia doméstica.

Neste interim, a violéncia que é praticada contra a mulher € um ato que merece total
repudio, combate e punigdo, e por considerar que a mulher precisa de protecdo o Estado
interveio através dessa lei, garantindo a prote¢cdo da mulher contra a violéncia sofrida
dentro do lar, entretanto de todas as violéncias que uma mulher pode sofrer, existe aquela
que é considerada por muitos a pior de todas a violéncias, a violéncia obstétrica.

31 A VIOLENCIA OBSTETRICA

Este tipo de violéncia contra mulher é considerado por muitos talvez a que deixa
mais sequelas, uma vez que ela acontece em um dos momentos que a mulher tem como
mais especial de sua vida, o momento em que ela d& a luz. Segundo Andrade (2014, p. 1):

Entende-se por violéncia obstétrica qualquer ato exercido por profissionais
da salude no que concerne ao COrpo e aos processos reprodutivos das
mulheres exprimidos através de uma atencao desumanizada, abuso de acdes
intervencionistas, medicalizacéo e a transformacgao patoldgica dos processos
de parturigéo fisioldégicos. (ANDRADE, p. 01, 2014).

Silas Lobos a violéncia obstétrica conceitua o fenbmeno como:

A apropriacdo do corpo e processos reprodutivos das mulheres por
profissionais da saude, por meio de tratamento desumanizado, abuso de
medicalizacdo e patologizagado dos processos naturais, causando perda da
autonomia e capacidade de decidir livremente sobre seus corpos impactando
na sexualidade e negativamente na qualidade de vida das mulheres”.

Situacbes que podem ser usadas como exemplo s&o: a) Negar ou dificultar
atendimento a gravida;b) Deixa-la sem agua ou comida;c) Gritar com ela;d)
Impedir a escolha de forma e de local em que o parto ocorrera, obrigando-a,
por exemplo, a se submeter a uma cesarea ou a episiotomia (corte na vagina),
por interesse ou conveniéncia do profissional da saude;e) Proibir a entrada de
acompanhante(LOBOS,2017, p. 01).

Assim ha de se observar conforme a citacdo acima que a violéncia obstétrica ndo
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da-se apenas quando a mulher é agredida fisicamente no parto, essa violéncia caracteriza-

se também, quando ha qualquer tipo de abuso verbal ou outros contra a mulher durante

o periodo do parto. Entretanto para melhor entender vamos elencar abaixo as violéncias

obstétricas mais comuns durante o parto segundo a Organizag¢do Mundial da Saude, (OMS).
Para a OMS, os tipos mais comuns de violéncia obstétrica sado:

Violéncia institucional: este tipo de violéncia ¢é praticado pelo
estabelecimento de saude que deveria em tese acolher a mulher em trabalho
de parto e ser o responsavel por ajuda-la e cuida-la no momento delicado
que é o de dar a luz, entretanto, muitas vezes o que ocorre é que a mulher
vem a ser vitima de violéncia obstétrica nestes locais, onde é mal atendida,
agredida verbalmente ou submetida a procedimentos desnecessarios e
constrangedores. (OMS,2018, p, 01).

Nesse sentido Ciello (2012, p.51) vem corroborando o entendimento de violéncia
obstétrica institucional ao afirmar que:

O que se considera violéncia institucional compreende a atuagcdo do
profissional de saude dentro da instituicao de atendimento, atrelando, de certa
maneira, sua atuagéo as condigdes fisicas, organizacionais e de recursos da
mesma (CIELLO, 2012, p.51).

Seguindo esta linha o autor segue o seu raciocinio evidenciando ainda que:

Acbes ou formas de organizagao que dificultem, retardam ou impedem
0 acesso da mulher aos seus direitos constituidos, sejam estes ac¢des ou
servi¢os, de natureza publica ou privada. Exemplos: impedimento do acesso
aos servicos de atendimento a saude, impedimento a amamentac&do, omissao
ou violag&o dos direitos da mulher durante seu periodo de gestacéo, parto e
puerpério, falta de fiscalizagdo das agéncias reguladoras e demais 6rgaos
competentes, protocolos institucionais que impegam ou contrariem as normas
vigentes (CIELLO, 2012, p. 61).

Observa-se que conforme salienta o autor ndo somente os médicos que atendem
a mulher gestante s&o os seus agressores quando o assunto € violéncia obstétrica. Essa
violéncia pode ser cometida por toda a rede de atendimento que varia desde a instituicao

de saude que no geral possa vir a negar o atendimento digno a gestante até chegar aos
médicos que lhe atendem. Por isso segue a OMS a elencar os tipos de violéncia obstétrica:

Violéncia verbal: é a violéncia que agride a mulher gestante com palavras
que deixam sua autoestima e consciéncia em estado debilitado por fazer
ela acreditar que sua gestagéo esta sendo um erro e que néo deveria estar
passando pelo momento, que tal gestacao seria um erro. (OMS,2018, p, 01).

Para melhor entender o que é essa violéncia verbal obstétrica vejamos o que Silva

(2014, p. 823) nos fornece como exemplo:
A violéncia verbal ocorre na utilizagcdo de expressdes ofensivas a mulher,
como: “Na hora de fazer ndo gritou! Quem entrou agora vai ter que sair! E

melhor seu marido néo assistir o parto, sendo ele ficara com nojo de vocé!”.
(SILVA, 2014, p. 823).
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Além destes tipos de violéncia obstétrica ainda ha de se salientar que segundo a
OMS, existe aquela forma estendida da violéncia obstétrica institucional onde a mulher tem
seus direitos negados ou suprimidos, tais como nédo poder escolher entre parto normal ou
cesariana, ter a companhia do pai da crianca durante o parto, e até mesmo ser submetida
a procedimentos desnecessarios tais como: Episiotomia: essa técnica consiste em cortar
0 espaco entre anus e vagina da gestante em trabalho de parto normal, o amparo para
que se possa fazer tal corte consiste na alegacdo de que é para que o bebé possa sair
mais facil, ocorre que segundo estudos realizados recentemente a OMS apontou que esta
pratica tornou-se rotineira utilizada muitas vezes pelos médicos sem que haja necessidade,
0 que acaba sendo considerado uma violéncia contra a mulher em trabalho de parto que
fica a mercé sem ter como defender-se no momento. Neste sentido vejamos a posicéo
doutrinaria de Garcia, Diaz e Acosta (2013), sobre o tema:

Um fator sempre presente entre as gestantes é a falta de informagéo e o
medo de perguntar sobre os processos que irdo ser realizados na evolugao
do trabalho de parto. Essa situagado pode leva-las a se conformar com a
exploragdo de seus corpos por diferentes pessoas, aceitando diversas
situagdes incomodas sem reclamar. Segundo a OMS (2014), gestantes do
mundo todo sofrem abusos, desrespeito, negligéncia e maus-tratos durante
o0 parto nas instituicbes de saude. (GARCIA, DIAZ e ACOSTA, 2013, p. 02).

Exame de toque: Esse exame é considerado como incobmodo e doloroso, e é
aconselhado pelo Ministério da Salde a néo ser feito muitas vezes na gestante. Entretanto
muitas vezes ha um uso excessivo do exame, principalmente onde ha residentes médicos,
neste sentido a violéncia ocorre quando o exame é feito para a aprendizagem do residente
e ndo para garantir a salde da gestante. Sobre o tema podemos observar o relato abaixo
transcrito pelo autor MICHEL ODENTH, 2018, de uma gestante em trabalho de parto:

Durante um exame de toque, eu pedi para parar pois estava sentindo muita
dor. O médico disse: ‘na hora de fazer tava gostoso né? Nessa hora me senti
abusada.

Seis académicos fizeram fila para fazer toque em mim sem se apresentarem,
sem me explicarem o porqué do procedimento (ODENTH, 2018, p. 01).

O relato acima demonstra o despreparo e o desrespeito com a mulher em trabalho
de parto, deixando vir a baila que muitas gestantes sao utilizadas como cobaias humanas
de médicos em treinamento, passando situagdes desumanas em um dos momentos mais
delicados de sua vida, deixando claro a violéncia obstétrica sofrida.

Cesariana: Essa talvez seja uma das praticas abusivas mais recorrentes quando o
assunto é violéncia obstétrica uma vez que ela é usada demasiadamente sem restricdo.
Na pratica o parto por cesarea somente deveria ser usado por necessidades médicas
do paciente, entretanto essa préatica virou um meio de arrecadacdo pecuniaria entre
estabelecimentos de saude e tornou- se também um meio violentar a mulher obstetricia

mente ao passo que muitas vezes mesmo sabendo que a paciente ndo necessita da
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intervencéo cirdrgica o médico a induz a fazé-la como podemos ver nos exemplos a seguir
que SILVA, 2014, nos da:

A violéncia obstétrica se da também quando o médico diz: Agendando a
cesarea vocé pode escolher o dia e a hora do seu parto meu bem! E melhor
fazermos cesariana. Pois o parto normal esgarga a vagina e assim vocé pode
preservar suas relagdes sexuais e dar mais prazer ao seu marido! Vamos fazer
cesérea, pois 0 mundo evoluiu e vocé ndo precisa parir feito um animal com
desconforto e muita dor. Com a ceséarea vocé ndo tera nenhum desconforto!
(SILVA: 2014, p. 823).

Ainda sobre a cesariana, Diniz Chacham, 2006 colaboram com seguinte texto para
o tema:

No modelo atual de atenc&o ao parto no Brasil, a atuagéo dos profissionais de
salide ndo esta baseada em evidéncias e estaria atrelada ao desconhecimento
e a uma crenga dos profissionais de que a experiéncia profissional valeria
mais do que a producgdo cientifica atual da area obstétrica. Além disso,
haveria ainda o medo de represdlia ou a dificuldade de lidar com membros
da propria equipe de saude que tenham divergéncias em relagdo a uma
perspectiva alternativa ao modelo centrado no médico (Sanfelice et al.,
2014). As demandas por cesariana parecem se basear na ideia de que a
qualidade do atendimento obstétrico esta associada a tecnologia utilizada
no parto operatério (Dias et al., 2008; Ministério da Saude, 2014). Também
0 incremento das ceséareas nos Ultimos anos esta relacionado com fatores
sociodemograficos e culturais; por exemplo, dados da pesquisa Nascer
no Brasil mostraram que o uso da ocitocina na aceleracdo do trabalho de
parto era mais frequente em usuérias do SUS e nas gestantes de menor
escolaridade. Nesses mesmos grupos foi verificado que a frequéncia do uso
de analgesia foi menor. (DINIZ, p.122, 2006).

Nesses casos esté explicita a violagdo e desconsiderag¢éo dos direitos da gestante,
por vezes os médicos para ndo serem atrapalhados em seus momentos de lazer, como
finais de semana, entre outros, pois um parto normal pode ocorrer a qualquer hora,
programam dia e hora dos nascimentos, induzindo a mulher a achar que este € o Unico e
melhor caminho existente, sendo que na realidade a melhor escolha para a mulher e para
a crianga sempre devera ser o parto normal.

Segundo a OMS (Organizagédo Mundial de Saude), além de diminuir em até 6 vezes
a chance de infeccao materna e uma possivel hemorragia, reduz as chances de o bebé
nascer prematuro, pois nos partos cesariana, o parto é agendado forgcando o nascimento,
bem como por passar pelo trabalho de parto a liberacdo do leite e favorecida, um fator
muito relevante € a melhor recuperagao no parto normal, onde é mais facil e rapida.

Foi constatado pela OMS que o Brasil é o segundo pais com maior percentual de
partos realizados por cesarea no mundo, enquanto a OMS orienta uma taxa ideal entre
25 e 30%, a realidade brasileira aponta que 55,6% dos partos séo realizados com essa
pratica. O percentual é ainda mais alto na medicina privada, na qual 85,5% dos partos
séo feitos a partir de cesariana, de acordo com dados da Agéncia Nacional de Saude
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Suplementar(ANSP).

Para a OMS, o parto normal deve ser a regra, sendo a cesariana uma eventualidade,
pois trata-se de um procedimento a ser usado em situacbes onde houver um quadro
extremamente necessario, que exija uma intervencéo, seja por existéncia de uma doenca
ou até mesmo em um caso de risco de vida, assim reservando-se a cesariana apenas para
quadros deverasmente criticos. Nao que a cesariana seja uma vila, pelo contrario € um
recurso extremamente importante e que salva muitas vidas, mas como tudo que é usado
em excesso acaba tornando-se prejudicial, esta ndo foge a regra, pois além dos riscos
comprovados em contraponto com o parto nhormal, existe o seu uso abusivo por parte dos
médicos, e por parte de muitas pessoas onde foi criada a cultura a cesariana.

Sendo isso um dos grandes motivos que levam o brasil a ser o lugar com mais
cesarianas no mundo, a op¢do das cesareas além de ser incentivada pelo sistema, ao
longo dos anos foi tornando-se banal, assim a exce¢do virando regra por predilecdo, levou
as pessoas a verem como sendo o normal, bem como a vontade por vezes das mulheres
que mal informadas por seus médicos e pela cultura intrinseca, cultivada erroneamente,
para fugir da dor sdo induzidas até mesmo inconscientemente a optar pela cesariana.

Atualmente estdo sendo desenvolvidas politicas publicas para incentivar o parto
normal, sendo que em alguns lugares apds a instauracdo destas a natalidade por parto
normal quase dobrou, muitas das reclamacées como que o parto normal causa mais
dores, entre outras coisas, deve-se ao uso de praticas abusivas que considera-se violéncia
obstétrica, que aqui abordamos e que podem aumentar as dores e prejudicar o parto
normal, como o uso da ocitocina que amplia as contragdes e dores.

Também no sistema muitas vezes por falta de recursos financeiros e outros, a
gestante fica presa a um Unico médico, fato este que ndo ocorre em outros paises, sendo
0 médico chamado apenas em ultimo caso, com o novo projeto tenta-se fazer como em
alguns lugares no exterior, onde a gestante € acompanhado por uma equipe multidisciplinar,
também dentre os fatores que dificultam o nascimento e a posigdo deitada usada aqui,
sendo que em pé, dentre outras facilitam o nascimento, usando a forga da gravidade em
beneficio préprio.

Torna-se necessario, além de uma total modernizagdo de nossas praticas, dar um
novo conceito ao que temos hoje como realidade nos nascimentos, e cultura sobre tal,
€ possivel usar o parto normal como algo menos invasivo e menos doloroso do que é
hoje, assim evitando a banaliza¢do da cirurgia e possibilitando as nossas criancgas que irdo
nascer, um procedimento mais sadio e seguro, para que todos saiam ganhando.

Manobra de Kristeller: Muito polémica esta manobra estd sendo aos poucos
banida, ela é considerada pelo préprio Ministério da Saude uma das formas mais
violentas de violéncia obstétrica. A Manobra de Kristeller consiste em pressionar a parte
superior do Utero para facilitar e ainda acelerar o parto. Essa conduta pode implicar em
danos severos a mae e ao bebé vistos que causa lesbGes gravissimas, deslocamento
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de placentas, traumas encefalicos e outras séries de problemas. Segundo a Fundacéo
Perseu Abramo diz que:

25% das gestantes brasileiras relatam ter sofrido violéncia obstétrica - parte
delas devido a Manobra de Kristeller, que ja foi banida pelo Ministério da
Saude e pela Organizacdo Mundial da Saude (OMS). Em janeiro de 2017, a
Maternidade Mae Esperanca, em Porto Velho, recebeu uma recomendagao
do Ministério Publico Federal (MPF) e do Ministério Publico de Rondénia (MP/
RO) para que n&o recorra a técnica nos partos realizados naquela unidade
de saude. Isso ocorreu depois da denuncia de uma mae que deu a luz na
maternidade na véspera do Natal de 2015. Na recomendagéo, o procurador
da Republica Raphael Bevilagua e a promotora de Justi¢a Lisandra Vanneska
Santos ressaltam que, além dos riscos a mae e ao bebé, o uso deste
procedimento inadequado pode implicar na responsabilizacdo do poder
publico, inclusive ao pagamento de indenizag&o por danos. Caso a instituicao
ndo cumpra a recomendacgao, o Ministério Publico poderé adotar providéncias
judiciais. (ABRAMO, 2017).
E visivel que a violéncia obstétrica contra mulher pode dar-se em varias situacées,
entretanto, por ser um assunto que esta em evidéncia devido ao grande aumento de casos
por todo mundo, onde seres totalmente vulneraveis sofrem maus tratos o0 mundo esta

sendo tratado juridicamente pelo estado.

41 O TRATAMENTO JURIDICO ADOTADO PARA VIOLENCIA OBSTETRICA

Devido a grande elevacéo de denuncias e episddios de violéncia obstétrica no Brasil
e no mundo mister se faz, se faz necesséario uma legislagéo que em tese proteja a gestante
de tal violéncia. Entretanto ainda ndo h4 uma legislagéao especifica que verse sobre o tema,
mas a Constituicdo traz passos que levam a protecdo das mulheres gestantes.

Segundo o predmbulo, nosso Estado democratico se destina a assegurar o “bem-
estar”. A dignidade da pessoa humana, por sua vez, é um dos fundamentos da Republica
(art. 1°, 1ll), pelo art. 5° lll, da Constituicdo, ninguém sera submetido a tortura nem a
tratamento desumano ou degradante, a licengca a gestante, sem prejuizo do emprego e do
salério, com a duracgéo de cento e vinte dias (art 7°, XVIII). A protecdo a maternidade € um
direito social (art. 6°, caput). O art. 10, Il, ‘b’ traz restricbes severas a dispensa arbitraria
ou sem justa causa da empregada gestante, desde a confirmacg&o da gravidez até cinco
meses apoOs o parto. Nao bastasse, a previdéncia social atendera, nos termos da lei, a
protecdo a maternidade, especialmente a gestante (art. 201, II).

Como podemos ver aos trechos extraidos da Constituicdo ela protege ferrenhamente
as gestantes, abrindo um campo prioritario a mulher gestante que pode ser utilizado contra
a violéncia obstétrica, podendo estes dispositivos de empirica protecdo revolucionar o
atendimento as gestantes uma vez que de conhecimento disso a gestante pode exigir o
atendimento adequado que merece ao seu estado fragil e delicado.

Embora ainda néo exista uma lei federal especifica, alguns estados ja editaram leis
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que versam sobre o tema e outro ainda estdo em andamento, Santa Catarina por exemplo
editou a lei 17.097, de 17 de janeiro de 2017, de autoria da ex-deputada Angela Albino, a lei
obriga a implantacéo de medidas de informagéo e protecéo a gestante e parturiente. Dentre
elas est4 a elaboragcdo de uma cartilha pela Secretaria de Saude de SC sobre os direitos
da méae e do bebé e também a exposic¢ao de cartazes sobre o tema em hospitais, unidades
de saude e demais locais de atendimento & gestante. Ao sancionar a lei estadual que
tipifica a violéncia obstétrica e prevé que o Estado deve garantir as gestantes informacéo
e protegéo contra esse tipo de violéncia, Santa Catarina reconheceu, pioneiramente, que
esse problema existe e que as parturientes precisam de mais seguranca e atencéo por
parte dos profissionais da area de saude.

Outra lei a lei 1.130, de 2017, de autoria da deputada Leci Brandéao, ela fala sobre
a violéncia obstétrica. Esta lei foi editada no estado de S&ao Paulo, visando proteger a
gestante que possam vir a ser vitimas de violéncia obstétrica.

Nesse mesmo caminho a lei 9.263, de 1996 pode vir a ajudar, vistos que a lei trata
dos direitos sexuais reprodutivos, estes sdo assegurados com clareza pela constituicao
Federal, sendo que uma garantia que preserva a dignidade da pessoa humana, pois
possibilita que as pessoas possam constituir sua familia da forma como melhor Ihes convir.
O estado nao pode decidir se a familia tera ou nao filhos, pois tal pratica seria desumano e
uma violéncia praticada contra mulher.

Sendo assim evidenciada a intencdo do legislador que ao elaborar nossas normas
base, procurou manter as pessoas com o maximo de controle sobre suas vidas e escolhas,
somente interferindo nesse contexto em Ultima instancia, e por suma necessidade.

Na nossa Constituicdo Federal podemos encontrar alguns pontos que enfatizam
o direito das pessoas a reprodugéo, sendo este um direito totalmente garantido, assim

vejamos:

Art. 5° L — as presidiérias serdo asseguradas condicdes para que possam
permanecer com seus filhos durante o periodo de amamentagéo;

Art. 6°. Sao direitos sociais a educacédo, a saude, o trabalho, a moradia, o
lazer, a seguranga, a previdéncia social, a protecao a maternidade e a
infancia, a assisténcia aos desamparados, na forma desta Constituicdo. Art.
7°. S&o direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem
a melhoria de sua condi¢ao social:

XVIIl- licenca a gestante, sem prejuizo do emprego e do salério, com a
duracédo de cento e vinte dias;

XIX- licenca-paternidade, nos termos fixados em lei;

Art. 201. A previdéncia social sera organizada sob a forma de regime geral,
de carater contributivo e de filiacdo obrigatéria, observados critérios que
preservem o equilibrio financeiro e atuarial, e atenderd, nos termos da lei, a:

Il — protecao a maternidade, especialmente a gestante; (grifos nossos)

Art. 203. A assisténcia social sera prestada a quem dela necessitar,
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independentemente de contribuicdo a seguridade social, e tem por objetivos:
| — a protecdao a familia, 2 maternidade, a infancia, a adolescéncia e a
velhice; (BRASIL,1988).

Esses sdo alguns dos direitos subjacentes ao direito a reprodugdo que por
conseguinte também séo garantidos como podemos vislumbrar no texto constitucional.
Tais direitos, além de garantir os direitos sexuais reprodutivos asseguram a dignidade da
gestante em qualquer momento, e sdo um marco base para que ela ampare-se em caso
de violéncia obstétrica, uma vez que garante a protecdo a maternidade, a dignidade, satde
e outros.

Ademais a violéncia obstétrica pode ser punida de acordo com cédigo penal vistos
que nele encontramos uma série de itens passiveis de aplicagcdo ao agente que comete a
violéncia obstétrica, pois ha uma notavel gama de crimes passiveis de serem cometidos
neste ambito dentre eles a leséo corporal e o constrangimento ilegal que esta esta tipificada
no art. 129 e 146 do referido cédigo. Considera-se lesdo corporal no ambito da violéncia
obstétrica a episiotomia, o exame de toque excessivo, inclusive os feitos por universitarios,
ja o constrangimento ilegal é considerado uma pratica violenta, como podemos observar
abaixo

Art. 146 - Constranger alguém, mediante violéncia ou grave ameaga, ou
depois de Ihe haver reduzido, por qualquer outro meio, a capacidade de
resisténcia, a ndo fazer o que a lei permite, ou a fazer o que ela ndo manda:
Pena - detencéo, de trés meses a um ano, ou multa. Aumento de pena§ 1° - As
penas aplicam-se cumulativamente e em dobro, quando, para a execugao do
crime, se reinem mais de trés pessoas, ou ha emprego de armas. § 2° - Além
das penas cominadas, aplicam- se as correspondentes a violéncia. § 3° - Nao
se compreendem na disposicdo deste artigo: | - a intervencdo médica ou
cirdrgica, sem o consentimento do paciente ou de seu representante legal,
se justificada por iminente perigo de vida; Il - a coagao exercida para impedir
suicidio. Ameaga (BRASIL, 1940).

Ainda seguindo o rol das puni¢des, salienta-se que também a punicdo civil no
tratamento juridico adotado contra violéncia obstétrica, pois de acordo com Maria Helena
Diniz (2003, p.153) o médico pode ser responsabilizado civiimente por ndo cumprir suas
obrigagdes no exercicio da fungdo, conforme podemos ver logo abaixo:

O fundamento primario da reparagao esta no erro de conduta do agente, no
seu procedimento contrario a predeterminagcdo da norma, que atine com a
propria no¢do de culpa ou dolo. Se 0 agente procede em termos contrarios
ao direito, desfere o primeiro impulso, no rumo do estabelecimento do dever
de reparar, que podera ser excepcionalmente iludido, mas que, em principio,
constitui o primeiro momento da satisfacdo de perdas e interesses. Esse
direito lesado, na perspectiva médico-legal, consiste no dano corporal (dano
pessoal) que aponta para duas categorias juridicas: O dano patrimonial ou
econdmico e dano extrapatrimonial ou ndo econémico.

Conforme podemos ver Maria Helena Diniz (2003), esta fundamentando o dano
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moral interesses da gestante O dano moral, de acordo com Maria Helena Diniz (2003, p.
54), pode ser caracterizado nos casos de: “injurias que ofendem a dignidade e a honra das
pessoas, a sua reputacao; é o caso dos sofrimentos fisicos experimentados por causa de
ferimentos e na sequéncia deles por causa, nomeadamente, de tratamentos a dor fisica”.
No caso de violéncia obstétrica, o0 dano moral, também pode ocorrer no caso de angustias
e sofrimentos morais ligados a dor, mas ndo so por isso, j& que um internamento hospitalar,
uma operagéao cirurgica, uma duvida vivida quanto a evolugdo favoravel do caso, uma
consciéncia do risco de vida. Percebe-se que o direito brasileiro admite a indenizag¢é@o por
prejuizo material e a reparacao moral, “primeira na reintegragcéo pecuniaria ou ressarcimento
strictu sensu, ao passo que a segunda é sancéo civil direta ao ofensor ou reparacdo da
ofensa” (DINIZ: 2003, p. 57).

51 APOLEMICA INSTITUIDA SOBRE O TERMO VIOLENCIA OBSTETRICA

O despacho do ministério da saude na presente data de 03 de maio de 2019, tendo
por intuito acabar com o termo usado para definir a violéncia contra mulher que encontra-se
gestando em estado de parto ou puerpério, € no minimo triste e traz afirmacdes um tanto
infelizes em relagd@o a sua veracidade e aplicagdo no contexto.

E pretendido por este excluir o termo “violéncia obstétrica” pois alega-se que este
termo marginaliza a area da saude e seus profissionais atuantes, veja- se a tdo mesquinha
preocupacéo classicista da area em defender apenas sua imagem, a imagem da classe
segundo afirmam esta sendo violada pela expressao, que néo trata-se de uma expressao
e sim do nome correto dado aos atos que por eles sao praticadas.

N&o todos os componentes de tais classes, mas especificamente os que praticam
tais atos, como pessoas que trabalham em tal meio sabem que estao atuando com seres
humanos e tem plena e total convicgéo de suas acoes tendo a informacgéo necessaria para
saber o0 que faz ou ndo alguém sofrer, e consequentemente gerar traumas.

No despacho do ministério da saude da-se a entender que a violéncia obstétrica e
praticada “sem inten¢do”, convenhamos que praticar um ato, que em sua propria definicdo
tem a palavra violéncia, sem ter intengéo de tal e no minimo um despautério, como alguém
faria algo do tipo sem a devida intencdo, proferir palavras, atos e condutas assim sem ao
menos perceber e uma afirmagéo indeglutivel.

Aclasse da saude preocupa-se em mudar nomes, mas ndo em acabar com o mal que
assola as mulheres a tempos, se providéncias ndo forem tomadas, os praticantes desses
atos horriveis continuaram impunes e ainda menosprezando tais a¢des, que causam Sérios
danos em que é vitima.

Somente quando forem rigorosamente punidos, e excluidos do meio da saude, os
individuos que tem em seu dia a dia estas condutas nocivas e que poderemos construir

um meio mais acolhedor e puro, para que as maes de nossa sociedade e nossas criancas
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possam vir ao mundo com a total dignidade que merecem e que a lei 0s assegura.

Nesse dia ndo sera preciso mudar o nome da pratica, pois estd sera extinta, que
melhor remédio para um mal que extirpa-lo, ao invés de apenas remediar, ao invés de nos
preocuparmos com designagdes e impacto social que a ventilagdo da dura realidade gera,
devemos pensar exclusivamente nas pessoas e defender seus direitos, doa a quem doer,
somente dessa forma que conseguiremos materializar a realidade que almejamos para
todos nés como cidadaos.

61 CONSIDERAGOES FINAIS

Como se verificou na presente pesquisa a violéncia obstétrica ocorre de diversas
formas e em diversos momentos, em varios meios, praticado por muitas pessoas
diferentes. O desenvolvimento do presente estudo possibilitou a anéalise clara de como a
violéncia em especial a violéncia obstétrica, gera danos a mulher. Neste sentido, verificou-
se que que a crueldade praticada durante a violéncia obstétrica vem sendo passada
por despercebido muitas vezes pelas mulheres, uma vez que elas acham que aquele
comportamento, aquele tratamento recebido é normal durante o parto e até mesmo antes
e apos ele.

Outrossim, cabe salientar que tal pratica s6 existe pois ha uma falta de informacao
dos direitos da mulher, a vista disso, tem-se que os agressores da mulher podem ser desde
familia a amigos até as pessoas responsaveis pelos atendimentos durante seu estado
gestacional.

Essas condutas ferem diretamente os direitos da mulher, e conforme verificado, tais
condutas séo severas para o desenvolvimento gestacional, e as consequéncias dao-se em
curto ou longo prazo, e sdo contabilizadas por meio de danos fisicos, comportamentais,
emocionais e sexuais com reflexos na vida presente e futura da vitima.

Mesmo com algumas legislacdes existentes que servem como medidas para inibicao
da prética, ainda ha lacunas que devem ser sanadas para combater o feito. Cumpre aqui
dizer que ha muitas vezes um acobertamento do crime de violéncia obstétrica, vistos que
muitas vezes o agente sabe que seu subordinado esta cometendo um crime no atendimento
quando age com violéncia de qualquer tipo contra mulher em trabalho de parto, entretanto
cala-se ou até mesmo concorda com o procedimento utilizado, fazendo a mulher acreditar
que aquilo era o melhor que se podia fazer.

Sendo assim Estado e sociedade devem se unir para o combate desse crime que
assola as mulheres, a sociedade deve sempre denunciar quando deparar-se com tal crime e
o Estado deve agir com mais rigor, legislando com leis especificas sobre o assunto, punindo
assim toda a rede que pratica a violéncia obstétrica contra mulher. Portanto, entende-se
que essas praticas precisam ser combatidas de maneira veemente, competindo essa tarefa
ao Estado, familia e a sociedade, todos responsaveis pela promogéo do melhor interesse
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da mulher gestante. Esse melhor interesse em nada combina com violéncia obstétrica,
que deve ser terminantemente repudiada por todos os autores encarregados da protecéo
integral da mulher.

Considerando os pontos abordados no artigo, vé-se a necessidade de que as leis
que estao em tramitagcdo sejam aprovadas, visto ha urgéncia de uma norma que venha
suprir a falta de legislacdo nesse contexto, onde venha uma nova norma a equiparar-se
com a lei Maria da Penha e sua agdo em seu viés especifico, entretanto que ao invés de
legislar sobre violéncia doméstica, verse sobre violéncia obstétrica, buscando a protecao
da mulher gestante e a puni¢cdo daqueles que com violéncia agem contra a mulher em
estado gestacional.

No mesmo segmento também ha uma necessidade maior de divulgagéo para
gestantes sobre seus direitos antes, durante e ap6s o parto, vistos que muitas mulheres
desconhecem o minimo de direitos que possuem, tais como, o direito de ter um
acompanhante durante o parto conforme o guia de boas praticas de atengdo ao parto, ter
acesso ao atendimento digno e de qualidade no decorrer da gestagdo, parto e puerpério,
acompanhamento pré-natal adequada, saber e ter acesso a maternidade que sera atendida
no momento do parto.

Também tera direitos conforme o Programa de Humanizagdo no Pré- Natal e
Nascimento (PHPN), Lei Federal n° 11.108, de 07 de abril de 2005, Lei do acompanhante
e a rede cegonha, sendo que todas contribuem para um fim especifico que & gerar um
ambiente mais humanizado e garantir que os direitos da mulher em estado gestacional
sejam respeitados, sendo imprescindivel para que possamos cada vez mais garanti-los
e cumpri-los, a presenca e atencdo da sociedade como um todo e do estado, cada um
fazendo sua parte e trabalhando de forma harménica.

Bem como também que as gestantes passem cada vez mais a exigir e fazer valer
seus direitos, denunciando sem medo quando houverem transgressfes, nao aceitando
jamais caladas nenhum tipo de conduta abusiva e certamente criminoso e desumano que
por vezes conforme relatos muitas recebem, em um dos momentos mais importantes de
suas vidas, sendo que quem comete a violéncia obstétrica contra a mulher esta cometendo
um crime contra toda uma sociedade e contra todos nés, homens ou mulheres, pais ou
maes e devera sofrer o rigor da lei.

DEDICATORIA

Hoje neste dia pleno e especial venho agradecer, em primeiro lugar a Deus, nosso
pai celestial, que nos abencoa a cada dia com o dom da vida e com abundéancia de gragas
em todos os sentidos de nossa existéncia, tornando-nos assim pessoas cada vez mais
realizadas em nosso caminho.

Embora seja este por vezes arduo, nele encontramos ajuda, pessoas, instituicoes e

Direito, politica e sociedade Capitulo 20 m



situacdes que sdo colocados(as) em nosso caminho para que possamos crescer e evoluir
na nossa jornada, e assim crescermos muito mais que intelectual e mentalmente, mas
como pessoas.

E esse calor humano que a Universidade Luterana do Brasil (ULBRA) nos fornece,
com seu sistema diferenciado de tratar os seus integrantes, com o acolhimento que tem
com cada um em especial, dando a cada aluno, professor e colaborador a certeza de serem
cada um especial em sua funcéo.

Preciso expressar aqui meu mais nobre agradecimento a esta instituicdo que me
deu o suporte e apoio para concretizacdo de um sonho agora mais préximo a cada dia que
se passa, e conjuntamente com estad venho demonstrar meu mais afetuoso sentimento a
cada professor, que enriqueceu minha jornada, fazendo de mim uma pessoa mais completa
a cada ensinamento, tanto no ambito juridico, quanto pessoal, deixando em ressalva minha
orientadora que se fez disponivel plenamente ajudando-me na elaboragdo do presente
trabalho.

Agradeco a todos meus amigos pelo apoio nos momentos de dificuldade, pela
parceria nos longos dias ao decorrer de minha formagéo, bem como aos funcionérios que
tornem mais agradavel e possivel nossos dias e noites de estudos, minha profunda gratidao
por todo carinho com o qual sempre laboraram.

Por fim que deixar o meu puro e sincero obrigado a toda minha familia, e as pessoas
que me desejam e querem bem, pois s@o estas que tornam possivel todas as realizagcbes
alcancadas em minha vida, sendo cada um portador do meu incondicional amor, a todos
vocés eu deixo o desejo de uma vida realizada e plena e 0 meu incondicional carinho, pois
nada que eu faga ou diga podera demonstrar a real importancia de cada um em minha vida,
que o futuro s6 nos traga béncéos e vida em abundancia.
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